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ATA DE REUNIÃO

2ª Reunião Ordinária dos Comitês Orçamentários de 1º e 2º Graus

IDENTIFICAÇÃO DA REUNIÃO

02/06/2023 9 HORAS VIDEOCONFERÊNCIA

COMITÊ ORÇAMENTÁRIO DE 1º GRAU

MEMBRO NATUREZA FORMA DE PROVIMENTO

Juiz Falkandre de Sousa Queiroz Titular Eleição direta

Juiz Hermeson Alves Nogueira Titular Indicação do Pleno

Juiz Natan Figueredo Oliveira Titular Indicação do Pleno

Juiz Gilberto de medeiros Rodrigues Titular Entidade classista

Servidor Benedito Venâncio da F
Júnior

Titular Eleição direta

Servidor José Marcos Neto Bernardo Titular Indicação do Pleno

Servidor Newton Leal Costa Filho Titular Eleição direta

Servidor Robson Ney Pontes
Wanderley

Titular Eleição direta

Servidor Débora Santos Saraiva Titular Eleição direta

Servidor Ivandecarlos Mendonça
Silva

Titular Eleição direta

Servidor João Ramalho Alves da
Silva

Titular

COMITÊ ORÇAMENTÁRIO DE 2º GRAU

MEMBROS NATUREZA FORMA DE PROVIMENTO

Desembargadora Agamenilde Dias
Arruda Vieira Dantas

Titular Indicação da entidade de classe

Servidora Flávia Idelfonso Guimarães Titular Indicação da Presidência

Servidor Altamir de Alencar Pimentel
Filho

Titular Indicação da entidade de classe
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PAUTA

1. Apresentação da Execução Orçamentária e Financeira - março e abri de 2023
2. Informes sobre audiência do PLDO
3. Encaminhamentos.

DEBATES

Aos dois dias do mês de junho do ano de 2023, pelas 9h, reuniram-se, por
videoconferência, os Comitês Orçamentários de 1º e 2º Graus do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba -TJPB. Iniciados os trabalhos, a Des. Agamenilde, membro do Comitê de
2º Grau, em substituição ao Presidente, Des. José Ricardo Porto, abriu a segunda reunião
ordinária, cumprimentando a todos(as) e frisando a importância deste comitê para as
decisões administrativas. Passou a palavra para Carol Leal, que apresentou a pauta e,
seguindo a solicitação de palavra, concedeu a fala a Benedito, que por falhas em seu áudio,
não pôde fazer o registro que queria. Desa. Agamenilde pediu que ele se manifestasse pelo
zap a Carol, que seria sua porta-voz após apresentação da pauta ordinária. Izabel dá início
a apresentação. Reforça o repasse antecipado do duodécimo o que garante o cumprimento
dos compromissos financeiros. Na execução, apresenta um resultado orçamentário que
vem sendo diluído ao longo do exercício por força de aumento de despesas, a exemplo do
pagamento da gratificação de produtividade e o aumento concedido aos servidores.
Destaca a descentralização do pagamento dos benefícios pelo fundo especial (FEPJ) a
partir do mês de fevereiro. Ainda em relação ao Fundo Especial, Izabel registra a evolução
mensal de arrecadação, superando em 2022 uma média de um milhão, estando a receita
operacional, composta por custas, taxas e emolumentos dos cartórios extrajudiciais, como
maior responsável por isso, 47% a mais que em 2022. Ressalta os benefícios como as
principais despesas do FEPJ. Complementa que mesmo com aumento de despesas, o
resultado orçamentário após o primeiro quadrimestre está na ordem de quatro milhões.
Continua com o detalhamento das despesas da ESMA e comparativos com as receitas
arrecadadas. Apresenta também, os dados de pagamento de precatórios, mês a mês.
Finaliza a apresentação, comentando acerca da participação do TJPB na audiência pública
sobre a LDO 2024. Salienta que o IPCA, índice utilizado para atualização do orçamento, por
conta da deflação dos últimos doze meses, não deve ser mais o indicador de referência. Por
esse motivo, o Tribunal de Contas elaborou estudos desembocando na Emenda que propõe
alteração para garantir a autonomia orçamentária, e que todos os poderes aderiram. João
Ramalho indaga sobre qual a previsão de aumento do auxílio alimentação, e Izabel
responde que em virtude de ainda não ter posicionamento formal quanto ao julgamento da
emenda, não é viável conceder mais que duzentos reais de aumento. João Ramalho
pergunta qual o percentual de comprometimento da folha na RCL, e Izabel responde que o
índice está em 4,03%. Newton pede a palavra indagando se caso a emenda seja aprovada,
esse aumento seja revisto, no caso negativo, se ocorrerá a descentralização de despesas
dos benefícios na rubrica do Tesouro para a do FEPJ, para viabilizar margem (no Tesouro)
ao pagamento dos reajustes dos servidores e magistrados. Izabel confirma que sim. Altamir
questiona quanto ao pagamento de precatórios, no mês de março, onde o Estado figura
como devedor, sendo este um valor muito inferior à média praticada. Izabel responde,
registrando isso depende do repasse do Estado. O Dr. Gilberto pede a palavra e evidencia a
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necessidade de independência dos poderes em seu orçamento, sendo essas atualizações
monetárias de suma importância para essa prática. Frisa que é necessário que a emenda
seja aprovada, e que haja um mecanismo perene que normatize a participação dos demais
poderes na arrecadação do Estado, e que essa atuação política seja providenciada tão logo
seja votada a emenda supracitada. Ivandecarlos pede a palavra e resgata histórico quanto a
participação deste comitê na busca para recomposição do valor do duodécimo,
sobrelevando a contribuição positiva desta atuação ao longo dos anos. Desa. Agamenilde
avulta a riqueza dos debates qualificando a administração do Tribunal, enquanto
viabilizadora de grupos como este, como republicana e transparente. Complementa,
trazendo a visão do coletivo para tomada de decisões, devendo, cada um fazer reflexão
nesse aspecto, sobretudo quanto a lealdade nos propósitos e definições dos interesses,
levando em conta a realidade e possibilidade da máquina do judiciário. Antes de finalizar,
Carol registra o que Benedito quis dizer no início: “em relação ao assunto tratado na
primeira reunião, especificamente à fala de Joselito e com um contraponto de Dr. Falkandre,
informo que o tema já foi devidamente observado, tratado, encaminhado e dado
resolutividade no ano de 2018, inclusive com a publicação de resolução conjunta
Presidência e CCJ”. Avisa que próxima reunião será dia 28/07/2023, às 9h, tendo como
pauta a captação de demandas para o orçamento 2024.

4) Encaminhamentos:

1) Reunião agendada para o dia 28/07/2023, às 09 horas;
2) Disponibilizar no grupo as metas e prioridades do orçamento 2024 - DIFIN;
3) Captar demandas, alinhadas às metas e prioridades já aprovadas para apresentar

na próxima reunião - Membros;

Ata validada por todos os membros, datada e assinada eletronicamente pela Desa.
Agamenilde, membro do Comitê do 2º grau, representando o Presidente da Comissão de 1º
Grau, com apoio da Gerência de Projetos e Gestão Estratégica.

Desembargadora AGAMENILDE DIAS ARRUDA VIEIRA DANTAS
Indicada pela AMPB
Comissão do 2º Grau
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